
CADERNO 4  9TERÇA-FEIRA, 26 DE AGOSTO DE 2014

12/6/2014, publicada no D.O.E, em 16/6/2014, que designou o 
Promotor de Justiça RAMON FURTADO SANTOS para exercer, em 
atuação conjunta, as atribuições dos cargos de Promotor de Justiça 
de Ourilândia do Norte e Tucumã, no período de 1º/7 a 31/8/2014.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5276/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar Estadual nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Pará);
CONSIDERANDO a licença da Promotora de Justiça Rosângela 
Estumano Gonçalves Hartmann;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça do mesmo polo;
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça ALAN PIERRE CHAVES ROCHA 
para exercer nas Promotorias de Justiça de Redenção, as atribuições 
do 3º cargo, em atuação conjunta, no período de 19 a 21/8/2014, 
sem prejuízo das demais atribuições.
II - DESIGNAR o Promotor de Justiça ALAN PIERRE CHAVES ROCHA 
para exercer nas Promotorias de Justiça de Redenção, as atribuições 
do 3º cargo, no período de 22 a 28/8/2014, sem prejuízo das 
demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5277/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO o não provimento do 4º cargo das Promotorias de 
Justiça de Abaetetuba;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 206/2014-MP/COORD, 
datado de 23/6/2014, protocolizado sob o n.º 25687/2014, em 
24/6/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça FREDERICO AUGUSTO DE MORAIS 
FREIRE para exercer nas Promotorias de Justiça de Abaetetuba, 
as atribuições do 4º cargo, no período de 23/6 a 6/7/2014, sem 
prejuízo das atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5278/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 c/c art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006;
CONSIDERANDO a designação da Promotora de Justiça Lizete de 
Lima Nascimento para representar, como Coordenadora do Polo 
Belém II, o Ministério Público Estadual, em solenidade Cívico-
Militar, alusiva ao 29º aniversário de Criação do 6º BPM;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Ananindeua;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 071/2014/MP/1ªPJDHCEAP 
e JÚRI, datado de 20/8/2014, protocolizado sob o n.º 34743/2014, 
em 20/8/2014;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para ofi ciar na sessão do Tribunal do Júri, de atribuição do 1º 
cargo da Promotoria de Justiça de Direitos Humanos, Controle 
Externo da Atividade Policial e do Tribunal do Júri de Ananindeua, 
especifi camente perante a 6ª Vara, no dia 21/8/2014, referente 
ao processo n.º 0002746-21.1997.814.0006, no qual fi gura como 
acusado Elielson Pereira dos Santos.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5279/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 
06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do cargo da Promotoria de Justiça de 
Primavera;
CONSIDERANDO que a designação de Promotor de Justiça deve 
recair, preferencialmente, sobre Promotores de Justiça da mesma 
entrância e do mesmo polo;

CONSIDERANDO os termos do ofício nº 221/2014-MP/Coord., de 
12/8/2014, protocolizado sob nº 34204/2014, em 14/8/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça SABRINA SAID DAIBES DE 
AMORIM para exercer nas Promotorias de Justiça de Primavera, em 
atuação conjunta, as atribuições do cargo em audiências judiciais, 
no dia 14/8/2014, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5280/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da 
Lei Complementar Estadual nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade dos 
serviços ministeriais no âmbito da Promotoria de Justiça de 
Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 190/2014-MP/
COORDENADORIA, datado de 12/8/2014, protocolizado sob o n.º 
33919/2014, em 13/8/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR a Promotora de Justiça VÂNIA CAMPOS DE PINHO 
para exercer nas Promotorias de Justiça Cível de Ananindeua, em 
atuação conjunta, as atribuições em audiências judiciais do 3º 
cargo, especifi camente perante a 2ª Vara Cível, no período de 12 a 
31/8/2014, sem prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 21 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5332/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de Julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, da Lei 
Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 
e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 
06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado 
do Pará);
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo de Promotor de Justiça do 
Meio Ambiente, Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo de 
Ananindeua;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e mesmo polo;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 193/2014/MP/ANAN/
COORD, datado de 14/8/2014, protocolizado sob o n.º 34321/2014, 
em 18/8/2014;
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSÉ GODOFREDO PIRES DOS 
SANTOS para exercer na Promotoria de Justiça do Meio Ambiente, 
Patrimônio Cultural, Habitação e Urbanismo de Ananindeua, 
as atribuições do 2º cargo, no período de 14 a 31/8/2014, sem 
prejuízo das demais atribuições.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 22 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

PORTARIA N.º 5333/2014-MP/PGJ
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA JURÍDICO-
INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que o Egrégio Conselho Superior do Ministério 
Público do Estado do Pará, em sua 14ª Sessão Ordinária, realizada 
em 6/8/2014, unanimemente, decidiu pelo deferimento do pedido 
de afastamento parcial do Dr. Renato Belini de Oliveira Costa, 
Promotor de Justiça, devendo ser designado para atuar em cargos 
de Promotoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém, 
conforme manifestação da Subprocuradoria-Geral de Justiça para 
área Jurídico-Institucional;
CONSIDERANDO que só, excepcionalmente, o Promotor de Justiça 
pode exercer suas atribuições em Promotoria de Justiça diversa da 
qual for titular;
CONSIDERANDO que a decisão proferida nos autos do Processo em 
epígrafe justifi ca tal medida excepcional;
CONSIDERANDO a vacância do 2º cargo da Promotoria de Justiça 
de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural e Habitação e Urbanismo 
de Ananindeua;
CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de garantir a continuidade 
dos serviços ministeriais no âmbito do 2º cargo da Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural e Habitação e 
Urbanismo de Ananindeua;
CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Resolução nº 002/2009/
MP/CSMP;
CONSIDERANDO os termos do ofício n.º 193/2014/MP/ANAN/
COORD, datado de 14/8/2014, protocolizado sob o n.º 34321/2014, 
em 18/8/2014;
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça RENATO BELINI DE OLIVEIRA 
COSTA para exercer as atribuições do 2º cargo da Promotoria 
de Justiça de Meio Ambiente e Patrimônio Cultural e Habitação e 
Urbanismo de Ananindeua, no período de 18/9/2014 a 31/7/2016, 
com prejuízo das atribuições originárias.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 

ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 22 de agosto de 2014.
MARIA DO SOCORRO MARTINS CARVALHO MENDO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional, em exercício.

DIÁRIA
NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734594

PORTARIA: 3421/2014PGJ
Objetivo: A FIM DE PROMOVER A SEGURANÇA PESSOAL DE 
MEMBRO.
Fundamento Legal: LEI ESTADUAL N.º 5.119, DE 16/5/1984 C/C LEI 
ESTADUAL N.º 7.551, DE 14/9/2011; ART. 145 DA LEI ESTADUAL 
N.º 5.810, DE 24/1/1994 E RESOLUÇÃO N.º 008/2011-CPJ, DE 
30/6/2011.
Origem: CAPANEMA/PA - BRASIL
Destino(s):
SANTA LUZIA DO PARÁ/PA - Brasil<br
Servidor(es):
9992060/ANTONIO RAIMUNDERSON F.ALVES (CABO PM) / 0.5 
diárias (Deslocamento) / de 20/03/2014 a 20/03/2014<br
Ordenador: MARCOS ANTONIO FERREIRA DAS NEVES

NOTIFICAÇÃO E PORTARIA N° 196/2014-PAPPCF/
PJTFEISFRJE

NÚMERO DE PUBLICAÇÃO: 734597
   N O T I F I C A Ç Ã O

Ilmo(a). Sr(a).
ETIANE MARIA BORGES ARRUDA
Responsável Legal do(a) FUND. INST. PARA O DESENV. DA 
AMAZONIA (FIDESA)
Av. Alcindo Cacela, 784, NAZARE - BELEM - PA - CEP: 66040-020
   A 1ª Promotoria de Justiça de  Tutela das  Fundações e
Entidades de Interesse Social, Falência e Recuperação  Judicial
e Extrajudicial  nos  termos  dos  artigos 127 e 129  inciso II
(serviços de  relevância  pública)  da  CF, artigo 66 do Código
Civil e  artigo  26,  inciso II, alínea “a” da Lei n° 8.625/93,
NOTIFICA Vossa  Senhoria  a  entregar  até o dia 30/09/2014, na
sede desta   Promotoria,  sito  na  Rua  João  Diogo,  52,  CEP
66015-160, Telefone:  4008-0448  ou  4008-0564,  a PRESTAÇÃO 
DE
CONTAS FINALÍSTICA  DESSA ENTIDADE, REFERENTE AO ANO-
CALENDÁRIO
2013.
  VERBAS PÚBLICAS RECEBIDAS PELA ENTIDADE EM 2013
CONVENENTE      N° DO CONVENIO    VALOR (R$)
IAP  20.000,00- Anual
FONTE: Portais de transparência até 31/12/2013.
   A referida  prestação de  contas cujo roteiro de docu-
mentos encontra-se em anexo, deverá observar as normas legais e
contábeis aplicadas às entidades sem fi ns lucrativos.
   Cientifi co-o(a)  que  a  apresentação   incompleta  da
documentação poderá importar em desaprovação das contas.
   Outrossim, informo que o não atendimento injustifi cado
a esta notifi cação poderá sujeitar  Vossa  Senhoria as  medidas
legais cabíveis, inclusive a responsabilização por  improbidade
administrativa.
      Belém, 15 de Julho de 2014.
    JOAO GUALBERTO DOS SANTOS SILVA
   Promotor de Justiça de Tutela das Fundações e Entidades de
 Interesse Social, Falência e Recuperação Judicial e
 Extrajudicial, em exercício
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA DAS FUNDAÇÕES E 
ENTIDADES DE
INTERESSE SOCIAL,FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
EXTRAJUDICIAL
    DA COMARCA DE BELÉM
    PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRELIMINAR DE PRESTAÇÃO 
DE
    CONTAS FINALÍSTICAS

      PORTARIA N° 196/2014-PAPPCF/PJTFEISFRJE
  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO DO  ESTADO DO  PARÁ,  através da
Promotoria  de  Justiça  de  Tutela das  Fundações e  Entidades
de Interesse Social, Falência e  Recuperação  Judicial e Extra-
judicial com fundamento nas disposições constitucionais legais;
  CONSIDERANDO que o Plano Geral de Atuação do Ministério
Público  do  Estado  do  Pará,  na  área  de  direitos  sociais
fundamentais, implementa ações visando o combate à  corrupção e 
à  improbidade  administrativa, na   utilização  dos   recursos
destinados ao terceiro setor sobretudo àqueles disponibilizados
às fundações de  direito  privado e às  entidades de  interesse
social ou assistencial;
  CONSIDERANDO as  funções  institucionais do  Ministério
Público  previstas  nos  artigos  127  e  129  da  Constituição
Federal,  na  Lei   n°  8.625/93  (Lei   Orgânica  Nacional  do
Ministério  Público), de  12  de  fevereiro  de  1993 e  na Lei
Complementar Estadual   n° 057,  de  06 de  julho de 2006, (Lei
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
  CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público fi scalizar,
através da  Promotoria de Tutela das  Fundações e  Entidades de
Interesse  Social,  Falência e  Recuperação  Judicial e  Extra-
judicial da Comarca de Belém, as  entidades  sociais que tenham
sede ou atuem no município de  Belém, nos  moldes  dos  artigos
127, caput, e 129, II, III, VI e IX da Constituição  Federal; o
artigo 55, IV, da  Lei  Complementar  Estadual  n° 57, de 06 de
julho de 2006; os artigos 1° a 3° do  Decreto-Lei  n° 41, de 18
de novembro de 1966; Decisão do Conselho Nacional do Ministério
Público,   Corregedoria    Nacional,   Reclamação   Disciplinar
n° 1622/2011-16;  artigo 16 da  Resolução n° 020/2013-CPJ-MPPA,
de 24 de outubro de 2013;
  CONSIDERANDO  o  artigo  27  da  Lei  12.101/2009,  que
estabelece atribuições ao Ministério Público para fi scalizar as
entidades de  interesse  social  portadoras  do  Certifi cado de
Entidade Benefi cente de Assistência Social - CEBAS;
  CONSIDERANDO que o múnus ministerial abrange o exame de
suas contas, a fi scalização do seu funcionamento, o controle da
adequação da atividade da instituição a seus fi ns de legalidade
e pertinência dos seus atos administrativos, podendo fi scalizar
a aplicação dos recursos e  promover tanto a  anulação dos atos
ilegais como a própria dissolução;
  CONSIDERANDO  que  é  função  do   Ministério   Público
promover procedimento administrativo de apuração fi nalística de


